
  
    APRESENTAÇÃO


    Este livro emerge de inquietações identificadas na prática do ser professora e ampliadas durante o desenvolvimento da dissertação de mestrado Construção identitária de alunos com necessidades especiais: discurso e desconstrução (MARTINS, 2014), quando constatamos, por meio da análise dos dizeres de alunos com deficiência intelectual, que a inclusão escolar causa incômodo ou desconforto no espaço escolar.


    No decorrer dos anos, leis importantes, como a Declaração de Salamanca, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n° 9394/96) e tantas outras começaram a mudar essa realidade, porém estamos muito longe de vivenciar a inclusão escolar de forma que garanta ao aluno condições para que realmente aprenda com todos. É inegável que, ao longo dos anos, avanços significativos vêm sendo alcançados, porém as marcas históricas que revelam preconceito, discriminação e segregação em relação aos alunos com deficiência permanecem latentes nos dizeres atuais.


    Sabemos que a inclusão escolar é determinada por leis, porém pouco tem sido oferecido para que essas escolas se adequem para receber e ensinar esses alunos com deficiência. E assim, o professor, ao lidar com a situação de ter que ensinar alunos com deficiência intelectual, acaba sofrendo uma crise identitária, pois, de um lado, sabe que tem a responsabilidade de incluir esse aluno na sua turma e na escola, porém, por outro, é tomado pelo desejo de fugir desse aluno, de se distanciar.


    O que acontece é que, na teoria, as coisas estão mudando; as leis estão aí para reforçar isso e assegurar ao aluno com deficiência intelectual o direito de frequentar as escolas de ensino regular, porém, na prática, nem as escolas e nem os profissionais da educação foram ou estão sendo preparados para ensinar esses alunos.


    O professor, assim como o aluno com deficiência intelectual, tem sofrido com essa realidade. Falta oferecer aos professores formação inicial e continuada para que a inclusão escolar possa sair do papel. O que se observa nas escolas é a preocupação em diagnosticar o aluno que não consegue aprender e classificá-lo como um aluno com deficiência intelectual, mas não há uma preocupação em buscar estratégias para incluir esses alunos. Além disso, os professores acabam(os) tendo suas identidades tecidas por meio de inúmeras representações, sem saber qual é a “certa”.


    Então por que há essa dicotomia entre teoria e prática? É muito difícil compreender isso, mas, neste livro, propusemo-nos ressaltar representações desses personagens que são fundamentais para o sucesso (e também o insucesso) da inclusão escolar, os professores. Visamos observar representações que os professores têm da inclusão escolar, como se veem e como veem o aluno com deficiência intelectual.


    A leitura deste livro contribuirá, para subsidiar reflexões que tornem inclusivas as práticas pedagógicas de professores, deixando de servir a modelos de práticas tradicionais e excludentes, que acabam aceitando estereótipos de limitação a esses alunos e reproduzindo a exclusão.

  


  
    CAPÍTULO I DISCURSOS SOBRE A INCLUSÃO ESCOLAR


    Neste capítulo, pretendemos expor as condições de produção dos discursos em análise, que, segundo Orlandi (1999, p. 30), “compreendem fundamentalmente os sujeitos e a situação” e a memória. Assim, o capítulo também contém a descrição do percurso que seguimos para a realização da pesquisa.


    Para a autora, os dizeres são efeitos de sentidos que são elaborados em condições determinadas e que estão de alguma maneira presentes na forma como se diz. E esses sentidos não se limitam ao que foi dito no momento; relacionam-se também ao que foi dito em outros lugares, ao não dito e ao que não foi dito e poderia ter sido. (ORLANDI, 1999).


    No tópico 1.1, Arqueogenealogia e córpus, apresentamos considerações sobre a metodologia adotada e sobre a forma de constituição do córpus. Nos demais tópicos, tecemos as condições de produção dos discursos analisados. Em 1.2, Avanços legais, visamos retratar algumas leis que foram elaboradas para assegurar o direito do aluno com deficiência a frequentar escolas de ensino regular e nelas aprender. Em 1.3, Formação de professores e a educação inclusiva, discutimos questões relacionadas à formação de professores na perspectiva inclusiva. Dando continuidade, em 1.4, Inclusão escolar no Brasil, ressaltamos dados referentes aos alunos com necessidades educativas especiais matriculados nas redes de ensino regular. No item 1.5, Contradições da inclusão escolar, nosso foco são os conceitos de “inclusão” e “integração” que em muitas situações não são compreendidos, e, em 1.6, A diferença e a exclusão, discutimos de que forma a diferença geralmente é abordada no processo de inclusão. Para finalizar o capítulo, refletimos, no item 1.7, Caminhos para inclusão escolar, sobre aspectos pertinentes à prática da inclusão escolar.


    1.1 ARQUEOGENEALOGIA E CÓRPUS


    Interessa-nos, neste livro, discutir, por meio de uma pesquisa discursiva, pautada na arqueogenealogia proposta por Foucault, quais representações o professor possui da inclusão escolar, de si e do outro, aquele considerado “diferente”, que está fora das normas. Problematizando seus dizeres, pretendemos identificar marcas que revelem suas práticas pedagógicas e observar se essas contribuem ou não para a inclusão escolar desses alunos.


    Trata-se, pois, de uma pesquisa inscrita no viés discursivo, tendo como base “metodológica” a arqueogenealogia proposta por Foucault (2008a) e, como arcabouço teórico, Hall (2016), no que se refere à representação, Foucault (1979, 1988, 1996, 2008b), para as relações de poder e resistência, e Mantoan (2015) e Pacheco (2006), para a questão de inclusão/exclusão.


    Visando compreender de que forma foram construídas, histórica e discursivamente, representações de deficiência e inclusão escolar, as principais perguntas que norteiam as interpretações são: Qual é o sentido de inclusão para professores de alunos com deficiência intelectual? Quem é esse aluno com deficiência intelectual? Qual será, na concepção do sujeito-professor, o seu papel para a efetivação do processo inclusivo? Em que medida os professores têm (ou não) contribuído para isso?


    Para revelar representações que os sujeitos pesquisados têm de si em face da inclusão escolar, procuramos escavar a constituição dessas representações, em busca das formações discursivas constitutivas do arquivo (arqueologia) e interdiscursos que tecem seus dizeres e também observamos por que determinados enunciados foram proferidos e não outros, bem como quais relações de força são estabelecidas.


    A representação é, para Hall (2016), o utilizar a linguagem para expor algo do mundo para outras pessoas, o que nos permite afirmar que os sujeitos pesquisados demonstram, por meio de seus dizeres, suas representações da inclusão escolar, de si e dos alunos com deficiência intelectual.


    Sobre isso, Foucault (2008a, p. 30) comenta:


    O campo dos acontecimentos discursivos, em compensação, é o conjunto sempre finito e efetivamente limitado das únicas sequências linguísticas que tenham sido formuladas: elas bem podem ser inumeráveis e podem, por sua massa, ultrapassar toda capacidade de registro, de memória, ou de leitura: elas constituem, entretanto, um conjunto finito.


    Segundo Foucault (2008a), a análise da língua, em face de qualquer fato do discurso, pode pôr à mostra regras por meio das quais um enunciado foi produzido e apontar por meio de quais regras outros poderiam ser elaborados. E sobre a descrição de acontecimentos do discurso, o autor (2008a) menciona que a questão que surge é: Como surgiu um determinado enunciado e não outro? Por meio da análise arqueológica de Foucault, podemos compreender por que surgiram determinados enunciados, e não outros.


    Foucault (2008a, p.31) explica que “Não se busca, sob o que está manifesto, a conversa semi-silenciosa de um outro discurso: deve-se mostrar por que não poderia ser outro, como exclui qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e relacionado a eles, um lugar que nenhum outro poderia ocupar”. Para o autor, um enunciado é sempre um acontecimento, e nem a língua ou o sentido podem acabar totalmente.


    Sobre arqueologia, Foucault (2008a, p.157) diz: Ela não se refere ao discurso como um documento, como algo que precisaria ser transparente, mas como monumento. Sobre a arqueologia, diz que ela não é o retorno à origem, mas sim “a descrição sistemática de um discurso-objeto”. (FOUCAULT, 2008a, p. 158)


    Para o filósofo: “A descrição arqueológica se dirige às práticas discursivas a que os fatos de sucessão devem referir-se, se não quisermos estabelecê-los de maneira selvagem e ingênua, isto é, em termos de mérito [...]”(FOUCAULT, 2008a, p. 162). Segundo o autor, busca-se somente estabelecer a regularidade dos enunciados, mas regularidade não se opõe, aqui, a irregularidade: todo enunciado possui certa regularidade e não pode ser dela dissociado, por isso não podemos opor a regularidade de um enunciado à irregularidade de outro, e sim a outras regularidades que qualificam outros enunciados. (FOUCAULT, 2008a).


    A arqueologia preocupa-se inicialmente com as regras que orientam as práticas discursivas, ressaltando um domínio teórico sobre a prática e as instituições. Depois, Foucault privilegia as práticas sobre as teorias e problematiza as práticas sociais “de dentro” por meio da genealogia.


    A genealógica permite-nos observar, analisar e problematizar as relações de poder que são estabelecidas nos dizeres de professores e os efeitos de sentidos produzidos por esses dizeres, ou seja, a forma como os mecanismos de poder atuam, nos dizeres de professores, em relação à inclusão escolar.


    Foucault, ao propor a genealogia do poder, começou a se interessar em como o poder poderia explicar como os saberes são produzidos e como o sujeito é constituído na relação entre saber e poder. Demonstrando assim, que em toda sociedade há relações de poder, e que os sujeitos são constituídos por essas relações.


    Sobre a genealogia, Foucault (1979, p.12) diz: “A genealogia não se opõe à história como a visão altiva e profunda do filósofo ao olhar de toupeira do cientista; ela se opõe, ao contrário, ao desdobramento meta-histórico das significações ideais e das indefinidas teleologias. Ela se opõe à pesquisa da ‘origem’”.


    Dreyfus & Rabinow (1995) afirmam que, segundo Foucault, o genealogista, em lugar de origens e significados escondidos, ele vê relações de força funcionando em movimentos históricos e em acontecimentos particulares. Para Foucault (1979, p. 14), o genealogista precisa da história “para conjurar a quimera da origem, um pouco como o bom filósofo necessita do médico para conjurar a sombra da alma. É preciso saber reconhecer os acontecimentos da história, seus abalos, suas surpresas, as vacilantes vitórias, as derrotas mal digeridas”. Acrescenta que “A genealogia, como análise da proveniência, está, portanto no ponto de articulação do corpo com a história. Ela deve mostrar o corpo inteiramente marcado de história e a história arruinando o corpo”. (FOUCAULT, 1979, p.15).


    Ao refletir sobre as relações de poder, o pensador considera que:


    A análise em termos de poder não deve postular, como dados iniciais, a soberania do Estado, a forma da lei ou a unidade global de uma dominação; estas são apenas e, antes de mais nada, suas formas terminais. Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e constitutivas de sua organização. (FOUCAULT, 1988, p.102)


    Para Foucault (1988), o poder é algo que está em toda parte: não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma potência de que alguns seriam dotados; é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada. Acrescenta que, naquilo que tem de permanente, de repetitivo, de inerte, de autorreprodutor, o poder é “apenas efeito de conjunto, esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadeamento que se apoia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las”. (FOUCAULT, 1998, p. 89). Em sua concepção, é no discurso que se articulam poder e saber, compreendendo o discurso como “uma série de segmentos descontínuos, cuja função tática não é uniforme nem estável”. (FOUCAULT, 1988, p.95), de modo que tanto os discursos, como os silêncios, não são opostos ao poder, e também não são submetidos a ele. Segundo o autor, o discurso pode ser instrumento e efeito de poder, ao mesmo tempo:


    O discurso veicula e produz poder; reforça-o mas também o mina, expõe, debilita e permite barra-lo. Da mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao poder, fixam suas interdições; mas, também, afrouxam seus laços e dão margem a tolerâncias mais ou menos obscuras. (FOUCAULT, 1988, p. 96)


    O córpus da pesquisa é constituído por vinte e três recortes de dizeres de dezesseis professores de alunos identificados pelas instituições escolares pesquisadas como “deficientes intelectuais”. As escolas selecionadas para realizar a pesquisa pertencem à rede regular municipal de ensino do município de Castilho-SP e apenas uma possui AEE (Atendimento Educacional Especializado).


    Os dizeres foram coletados por meio de entrevistas, orientadas por um roteiro semiestruturado. Sobre a entrevista, Rocha; Daher; Sant’anna (2004, p. 177) mencionam que se trata de um dispositivo que, a despeito de algumas restrições, pode propiciar um “campo de circulação de discursos determinados”, selecionados conforme os objetivos da pesquisa. Para os autores:


    a entrevista não é o córpus de análise, mas sim o campo de circulação de determinados discursos, campo esse que será recortado conforme os objetivos da pesquisa. Estamos, pois, no momento da decisão a respeito daquilo que nos interessará para a pesquisa, decisão que tomamos em função de diferentes critérios (teóricos, metodológicos, de viabilidade de realização da pesquisa em função, por exemplo, do tempo de que se dispõe, etc.). (ROCHA; DAHER; SANT’ANNA, 2004, p. 175).


    Segundo Bastos e Santos (2013, p.10), “o entrevistado não é mais visto como a fonte de informações a serem objetivamente coletadas e analisadas, mas, antes, como alguém que coconstrói, com o entrevistador, o discurso produzido na situação de entrevista”.


    De acordo com Rollemberg (2013, p. 41), “A entrevista como um todo é uma coconstrução da qual entrevistador e entrevistado participam ativamente”. Para a autora, é preciso deixar a voz do entrevistado ser ouvida, e examinar que voz é essa, se é da família, de si, do seu meio, da instituição em que trabalha, pois todas essas vozes aparecem durante a entrevista, que não é apenas uma sequência de perguntas e respostas, e sim um processo de construção de subjetividades. Assim, as perguntas de uma entrevista não podem ser fechadas, e os entrevistadores precisam estar preparados para eventuais mudanças durante o processo: “Durante as entrevistas, os participantes se envolvem num processo constante de reconstrução da


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 AVANÇOS LEGAIS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E EDUCAÇÃO INCLUSIVA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 INCLUSÃO ESCOLAR NO BRASIL


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 CONTRADIÇÕES DA INCLUSÃO ESCOLAR: INCLUSÃO OU INTEGRAÇÃO?


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.6 DIFERENÇA E EXCLUSÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.7 CAMINHOS PARA INCLUSÃO ESCOLAR
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